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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR. REGISTRO NO CONSELHO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não é obrigatória a 
inscrição dos professores de Educação Física que atuam na rede pública de ensino 
no respectivo conselho profissional, uma vez que já são fiscalizados pelo Conselho 
Federal da Educação, de acordo com a Lei das Diretrizes e Bases da Educação, não 
havendo na Lei nº 9.696/98 o enquadramento da docência como exercício da 
atividade profissional de Educação Física.
2. Sobre a questão, o STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de que cabe 
exclusivamente aos profissionais registrados no Conselho Regional de Educação 
Física o exercício de magistério dos conteúdos de educação física nos ensinos 
fundamental, médio e superior.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR. REGISTRO NO CONSELHO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não é obrigatória a 
inscrição dos professores de Educação Física que atuam na rede pública de ensino 
no respectivo conselho profissional, uma vez que já são fiscalizados pelo Conselho 
Federal da Educação, de acordo com a Lei das Diretrizes e Bases da Educação, não 
havendo na Lei nº 9.696/98 o enquadramento da docência como exercício da 
atividade profissional de Educação Física.
2. Sobre a questão, o STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de que cabe 
exclusivamente aos profissionais registrados no Conselho Regional de Educação 
Física o exercício de magistério dos conteúdos de educação física nos ensinos 
fundamental, médio e superior.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

ESTADO DE SANTA CATARINA interpôs agravo interno contra decisão 

monocrática cuja ementa foi assim redigida:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REGISTRO NO CONSELHO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Em suas razões de agravo, sustenta que o acórdão recorrido ao analisar as 

peculiaridades do concurso realizado pelo Estado de Santa Catarina (edital) e da 
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legislação de regência concluiu com amparo na Lei Federal nº 9.394/96 que a inscrição 

no conselho não é obrigatória.

Para tanto alega que a licenciatura em Educação Física habilita, por si só, ao 

exercício do magistério na respectiva área (art. 62, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação), independentemente de registro no Conselho Profissional.

Aduz que a própria norma do artigo 62 da Lei n° 9.394/96, extrai-se a 

possibilidade de que, no Ensino Fundamental, de 1ª a 5ª série, a Educação Física seja 

prestada pelo próprio professor dos anos iniciais, sem a exigência de licenciatura 

específica, quiçá de registro no Conselho Profissional.

Requer o reconhecimento que o professor regularmente investido em cargo 

público não está obrigado a inscrição no Conselho Regional de Educação Física, pois a 

investidura pressupõe requisitos específicos e a fiscalização do exercício profissional, no 

caso, compete à entidade à qual vinculado o servidor.

Pugna pela reconsideração da decisão ou o julgamento pela Turma.

É o necessário relatar.

VOTO

As razões de insurgência não merecem prosperar.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não é obrigatória a 

inscrição dos professores de Educação Física que atuam na rede pública de ensino no 

respectivo conselho profissional, uma vez que já são fiscalizados pelo Conselho Federal 

da Educação, de acordo com a Lei das Diretrizes e Bases da Educação, não havendo na 

Lei nº 9.696/98 o enquadramento da docência como exercício da atividade profissional 

de Educação Física.

Contudo, conforme asseverado na decisão agravada, o acórdão recorrido do 

Tribunal de origem está dissonante da jurisprudência consolidada desta Casa que se 

firmou no sentido de que cabe exclusivamente aos profissionais registrados no Conselho 

Regional de Educação Física o exercício de magistério dos conteúdos de educação física 

nos ensinos fundamental, médio e superior.
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A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
MAGISTÉRIO. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA. ATIVIDADE 
EXCLUSIVA DOS PROFISSIONAIS REGISTRADOS NO 
CONSELHO DE EDUCAÇÃO FÍSICA.  
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que cabe 
exclusivamente aos profissionais registrados no Conselho 
Regional de Educação Física o exercício do magistério dos 
conteúdos de educação física nos ensinos fundamental, médio e 
superior. Precedentes: AgRg no AREsp 819.752/SP, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 10/3/2016; REsp 1.339.372/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/8/2013; REsp 
783.417/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
29/3/2010. 
2. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 885.353/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 17/11/2017 - destaquei).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. EXIGÊNCIA DE REGISTRO NO 
CREF. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Conselho Regional 
de Educação Física - CREF 2º Região contra o Estado do Rio 
Grande do Sul. O acórdão recorrido reconheceu a legalidade da 
exigência de registro no CREF para atuação no magistério, como 
professor de educação física, em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul.
3. A indicada afronta do art. 31 da Lei 9.394/1996 não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo 
legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ.
4. O STJ entende que, nos termos do art. 1º da Lei 9.696/1998, o 
exercício das atividades de Educação Física no ensino fundamental 
II, médio e superior é prerrogativa dos profissionais regularmente 
registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física. RMS 
26.316/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 15/6/2011; REsp 1.339.372/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/8/2013, e AgRg no 
AREsp 819.752/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 10/3/2016.
5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.583.696/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/6/2017, DJe de 1/8/2017 - destaquei)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA. REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
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FÍSICA. INSCRIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. LEIS NºS 8.650/83 E 
9.696/98.
1. Nos termos do art. 1º da Lei n. 9.696/98, o exercício da atividade 
de educação física somente pode ser realizado por profissional 
com registro no Conselho Regional de Educação Física.
2. Dentre as atividades descritas em lei, cabe exclusivamente aos profissionais 
registrados o magistério dos conteúdos de educação física para o ensino 
fundamental, médio e superior. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 819.752/SP, relatora Ministra Diva Malerbi 
(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
3/3/2016, DJe de 10/3/2016 - destaquei)

 

Nos termos acima, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.834.518 / SC
Número Registro: 2019/0255832-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50190963620164047200

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB - SC008255

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB - SC008255
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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